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RESUMO 

 

 

 

É inegável o importante papel das mulheres na luta pelo direito e pela democratização da Educação 

Infantil no país. Além de outras questões, como o direito à saúde pública, a luta por moradia, elas 

inquestionavelmente se uniram na mobilização pelo direito às creches para seus filhos. O presente 

estudo procura abordar e refletir sobre o acesso ao direito à Educação Infantil para as crianças 

brasileiras. Com um olhar atento às relações entre o passado, presente e futuro, no que concerne a 

garantia de direitos das crianças bem pequenas, de 0 a 5 anos de idade. O trabalho é um estudo 

bibliográfico em diálogo com as leis, livros e artigos científicos relevantes ao tema. 

 

Palavras-chaves: Infância. Educação Infantil. Políticas Públicas. Formação de professores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT  

 

 

The important role of women in the fight for the right and for the democratization of Early 

Childhood Education in the country is undeniable. In addition to other issues, such as the right to 

public health, the fight for housing, they unquestionably joined in the mobilization for the right to 

day care centers for their children. This study seeks to address and reflect on the access to the right 

to Early Childhood Education for Brazilian children. With an attentive look at the relationships 

between the past, present and future, with regard to guaranteeing the rights of very young children 

from 0 to 5 years of age. The work is a bibliographical study in dialogue with the laws, books and 

scientific articles relevant to the theme. 

 

Keywords: Infancy. Early Child Education. Public Policy. Teacher training. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Por muito tempo, crianças de 0 a 5 anos não tiveram seus direitos à educação estabelecidos 

por lei. Esta idade de zero à cinco, é devido à alteração legislativa que será citada no decorrer do 

trabalho. Foi necessário, muita luta das mulheres e outros sujeitos apoiadores da causa, através de 

movimentos sociais, para tais conquistas. Os movimentos feministas que se iniciaram nos países 

europeus, com forte influência política e social, reivindicando inicialmente a igualdade de gêneros 

e o direito de trabalho para a mulher. Assim, esses movimentos foram contribuições importantes 

para se pautar o direito à Educação Infantil especialmente em nosso país, que ainda não é um direito 

universal quando pensamos nos contextos urbanos e na diversidade territorial de nosso país e as 

diferentes populações / grupos sociais que o habitam.  

Segundo os estudos de Rosemberg (1989) conseguimos entender que pautadas em questões 

de direitos humanos, a luta de mulheres pelo direito às creches, aqui no Brasil tiveram seu destaque, 

a partir do Movimento de Luta por Creches (MLC), que surgiram na década de 1970 a 1980. As 

primeiras creches surgiram no século XIX na Europa e no Brasil no século XX. A crescente 

urbanização, a necessidade de trabalho, uma política pelos direitos iguais entre homens e mulheres, 

com o objetivo de garantir o atendimento e cuidados básicos aos seus filhos, a fim de garantir que 

essas mulheres pudessem trabalhar para sustentar seus filhos e a si mesmas. Diante desse contexto 

de luta pelo direito à educação e de luta das classes populares pela vida, caracterizou-se o início da 

Educação Infantil no Brasil.  

Nesse contexto, é inegável o importante papel das mulheres na luta pelo direito e pela 

democratização da Educação Infantil do país. Além de outras questões, como o direito à saúde 

pública, a luta por moradia, elas inquestionavelmente se uniram na mobilização pelo direito às 

creches para seus filhos. Elas eram mães que tinham necessidade de trabalhar, ter independência 

econômica, já estavam cientes de seus direitos e como puderam lutaram e lutam, criaram e criam 

alternativas: religiosas, comunitárias, associativas e políticas para que seus filhos desde pequeno 

se desenvolvam em segurança. Mesmo com um histórico tão forte, a Educação Infantil é muito 

pouco valorizada e reconhecida, do espaço escolar aos profissionais que nela atuam. Algumas 

pesquisas acadêmicas apontam a necessidade de se pensar em propostas novas para a E.I. 

(Educação Infantil). O que seria tão novo quanto entender o passado, repensar nossas práticas e 

atuar no presente. Justamente, nos colocar no lugar dessas mulheres que há anos se reconheceram 
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na sociedade como participantes ativas, capazes de modificar o presente beneficiando o futuro. Se 

reconhecermos que os direitos que, atualmente, nós temos (mesmo com toda precariedade) foi 

garantido, através de muito grito, luta e manifestações nas ruas, certamente, nosso olhar em relação 

às políticas públicas sociais e educacionais mudarão, retomando um sentido histórico, um sentido 

e um sentimento de que a luta não cessou e, de que é preciso continuar. 

Historicamente, a educação da criança, era dever e responsabilidade exclusiva da família.  

Sendo criada e educada junto com os adultos, sem nenhuma exclusividade e amparo do Poder 

Público. De acordo com Philippe Ariès, em sua obra "História Social da Criança e da Família 

"(1978), na idade média, crianças eram como miniaturas dos adultos, não apenas o tamanho as 

diferenciava dos adultos. Ser adulto em miniatura significava: não ter uma cultura distinta e nem 

uma diferenciação de papéis sociais. Nesse sentido, a fragilidade da criança era vista como um 

objeto de manipulação ideológico dos adultos e sua vulnerabilidade.  

Atualmente, quando uma família recebe um novo ser em seu lar, em geral, ela prepara o 

ambiente, busca pré-estabelecer um caminho para a educação e o cuidado. A família atual, mesmo 

com diferentes culturas, carrega a preocupação de pensar para seus filhos um lugar no mundo, 

quase sempre essa preocupação, está atrelada a um lugar social melhor; que os vividos e 

experimentados pelos seus antepassados e os genitores biológicos. Naturalmente, a infância é muito 

mais preservada, no sentido de que a criança precisa de um cuidado diferenciado do adulto. 

O ato de se pensar infância só acontece na modernidade. Até então, a infância, a criança, 

seus direitos sociais, era ignorado. A educação pedagógica não era prioridade. Não existia um 

cuidado com suas especificidades, pois, era vontade divina a existência ou não de uma criança, tida 

como anjo, portanto, sem pecado. No que se refere a realização de políticas para a infância, a obra 

de Ariès nos ajuda a entender como a sociedade vem se modificando em relação às crianças e de 

sua importância no meio social. 

Pensando nessas modificações, contribuições no campo da psicologia histórico-cultural 

pautadas em formação do indivíduo, através dos escritos de Vygostky (1984), apontam a 

importância das relações sociais para o indivíduo se constituir na sociedade. O meio social interfere 

nessa constituição do indivíduo, a escola, a família, a igreja, são instituições que modificam o ser 

humano. O olhar dessas instituições para a criança se re-configurou com o tempo. Junto com o 

tempo, o autoritarismo social só cresceu e se manteve.  
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Diante dessas afirmações, parto do princípio de que a dignidade da pessoa humana, prevista 

no artigo 1º, inciso III da Constituição Federal (CF) de 1988, não pode ser negligenciada. O que 

muito me preocupa é o bem-estar das crianças e como todas essas modificações afetam suas 

infâncias. 

Qvortrup (2011) traz como questão: “Como se cuida da infância ou se presta atenção nela, 

no conjunto das macroforças que influenciam a vida das crianças?” (p. 202). As macroforças, que 

Qvortrup se refere, são as questões que vão além do controle da própria criança, pois socialmente 

as escolhas e as ações infantis estão atreladas à coafirmações dos adultos que cuidam delas. As 

ações que elas não conseguem controlar ou lutar contra, por exemplo, o lugar onde mora, os lugares 

de gêneros determinados por culturas dicotômicas, a separação de seus pais, o que come e a 

qualidade daquilo que consome envolve muito mais coisas que se pode imaginar, como política 

pública, sociedade, crenças, culturas e etc. Trata-se de questões que influenciam diretamente ou 

indiretamente a vida das crianças e que como dito, por conta de elementos de macroforças, elas 

pouco têm o direito de escolha.  

Deste modo, essa questão que Qvortrup traz é ainda muito atual, pois cuidar implica, pensar, 

ponderar, interessar-se. Entender que as crianças fazem parte da sociedade e do mundo. Saber ouvir 

e sentir. Todas essas transformações pautam também uma discussão sobre o olhar atento às 

crianças. Dada esse histórico, é comum até hoje minimizarmos a figura infantil e a enaltecer a ideia 

de criança sem voz. Portanto, essa pesquisa é sobretudo um desejo particular de trazer a valorização 

de infância e da criança pobre, que são constantemente silenciadas pelas desigualdades sociais, 

ainda nos dias atuais.   

Através dos estudos de Moysés Kuhlmann Jr. (2015) podemos compreender que a partir da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 se conseguiu garantir que a educação se 

tornasse um direito público-subjetivo, das crianças de 0 a 5 anos. Com a obra do autor, é possível 

verificar que graças a Constituição Federal 1988 (CF) houve a promulgação da LDB 9394/96, que 

garantiu o direito das crianças à Educação Infantil. A oferta dessa etapa da Educação Básica passou 

a ser responsabilidade dos municípios. 

Desse modo, a CRF/1988 pretendia compensar a histórica negação do acesso à educação 

pública das crianças pequenas, especialmente, aquelas que vinham das classes populares. 
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Hoje as crianças são reconhecidas como sujeitos de direitos, ainda que esses direitos tenham 

que ser reivindicados, relembrados e reafirmados, de forma que além do cumprimento da lei, seja 

também garantida a qualidade de atendimento nos espaços educativos infantis.  

Com uma breve trajetória sobre a educação infantil no Brasil, este estudo justifica-se, 

porque apesar dos avanços, existem retrocessos a serem discutidos no campo das políticas públicas. 

Esta pesquisa será de caráter bibliográfico, visa discutir os principais documentos legais que se 

debruçam a pensar questões relativas a Educação Infantil, pública de qualidade.  

No desenvolvimento do estudo pretende-se refletir a partir dos seguintes documentos: a 

Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990), o Plano 

Nacional de Educação (2014 a 2024), a Lei De Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 

9.394/96, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI (1998), 

Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças 

(2009), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEIs (2009/2010); o 

Brinquedos e brincadeiras de creches: manual de orientação pedagógica (2012) e a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC (2017).  

Conhecer tais documentos pode ajudar aos profissionais de Educação Infantil e a população 

de modo geral a exercerem uma cidadania participativa. Consequentemente, compreender o papel 

importante das políticas públicas direcionada a esse segmento e a sua fundamental contribuição 

para a criança pequena e seu desenvolvimento. Enquanto brasileira, docente, educadora, mãe, tia, 

filha, reconheço que este é um passo importante para a minha formação docente, formação humana 

e política. Um passo que todo cidadão brasileiro deveria tomar: conhecer as leis. Conhecer as leis 

é, sobretudo, conhecer seus direitos e seus deveres, para não se render a força do discurso opressor 

que, infelizmente, muitos brasileiros vivem na atual conjuntura.  

Paulo Freire (1967) em Educação Como Prática de Liberdade, lembra do inacabamento do 

ser humano, segundo ele: “a desesperança das sociedades alienadas passa a ser substituída por 

esperança, quando começam a se ver com os seus próprios olhos e se tornam capazes de projetar. 

Quando vão interpretando os verdadeiros anseios do povo (p. 53)”. 

O ato de se ver com os próprios olhos é entender o contexto em que vivemos, incomodar-

se, sair da zona de conforto, compreender e enxergar as indiferenças e injustiças sociais. Não é um 

ato de revolta e sim de fortalecimento. É necessário que nós estudantes, professores, pesquisadores 

e trabalhadores brasileiros dialoguemos mais sobre as políticas sociais, para entendermos o 
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contexto político, econômico e social em que vivemos e, também, para arquitetar transformações 

na sociedade. Quando escutamos a famosa frase: “Política não se discute”, precisamos questionar: 

“Quais políticas realmente não se discutem? Há mesmo política que não se discuta?” pois, 

entendemos que as políticas sejam elas micro ou macro sociológicas sempre dizem respeito à vida 

humana. Em diálogo com o autor entendemos e confirmamos que a desesperança pode ser 

substituída por esperança. Isso ocorre quando conseguimos nos ver com os próprios olhos: 

percebermo-nos como sujeitos potentes e importantes para a sociedade. Tornando-se capazes de se 

enxergar na sociedade.  

Assim me descobri, inacabada como argumenta Freire (1967). Precisava buscar mais 

saberes mediante o cenário atual e toda a história de luta da população, este sentimento de 

inacabamento só surgiu enquanto discente do curso de Pedagogia na UERJ – Faculdade de 

Formação de Professores, já sentia incômodo em não ter conhecimento de questões tão atuais e 

fundamentais. Para os profissionais da infância, este estudo, deve ecoar em complemento/processo 

formativo com suas práticas educativas. Ecoar no sentido de fazer-se ouvir, de modo que, suas 

práticas reflitam seus conhecimentos, para se lutar buscando garantir e participar dos direitos da 

primeira infância efetivamente.  

O presente a presente pesquisa procura abordar e refletir sobre o acesso ao direito à 

Educação Infantil para as crianças brasileiras. Com um olhar atento às relações entre o passado, 

presente e futuro, no que concerne a garantia de direitos das crianças bem pequenas (0 a 5 anos). 

Em diálogo com as leis, livros e artigos científicos relevantes ao tema. A frente desses desafios, a 

necessidade da continuidade de uma luta para garantir este acesso e permanência é explícito.  

O objetivo geral da presente monografia é refletir sobre as políticas públicas para a 

Educação Infantil. Seus objetivos específicos são: procuramos descrever a trajetória da Educação 

Infantil e das infâncias no Brasil; identificar os fundamentos legais para a Educação Infantil seus 

os avanços no campo das Políticas Públicas; refletir brevemente sobre o que propõe a Base 

Nacional Comum Curricular.  

Para a execução deste trabalho utilizamos como metodologia a pesquisa bibliográfica, feita 

em livros e artigos acadêmicos. A pesquisa bibliográfica é uma busca em documentos que são 

relacionados a temática tratada no trabalho.  Pode-se dizer que todos os trabalhos têm como 

primeiro passo a pesquisa bibliográfica, pois é preciso fazer um levantamento científico e revisar 

o assunto que vai ser tratado (MACEDO, 1994). Como procedimentos, inicialmente pesquisamos 
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e exploramos documentos pertinentes ao tema. Reunimos literaturas que pudessem contribuir com 

a presente monografia e estes documentos foram estudados e apresentados, brevemente, no 

decorrer do trabalho.  

Este trabalho é um estudo de cunho qualitativo e interpretativo, tem sua relevância pautada 

na importância de relembrar e reafirmar a necessidade contínua de discutir sobre este tema pautado 

nas políticas públicas e na Educação Infantil. Fizemos uma busca na plataforma de dados 

Periódicos CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) uma base 

digitais de registro de produções acadêmicas em maio de 2021 e encontramos 334 trabalhos 

acadêmicos publicados nos últimos 2 anos, sendo 300 artigos e 4 livros que se debruçam sobre o 

tema.  Embora seja crescente a publicação de estudos com esta temática, esta monografia surge 

para impulsionar a busca por uma Educação Infantil de qualidade e com equidade, que é o que mais 

precisamos na atualidade. Vivemos em um país com um alto índice de desigualdade social. Pensar 

que a educação é uma potente arma contra a desigualdade, é o que buscamos fazer com esta 

pesquisa.   

A pesquisa realizada na CAPES demonstra a relevância do tema, uma vez que há muitos 

pesquisadores investigando temáticas que se encontram em diálogo com a que estudo, também em 

diálogo com minha orientadora, ela afirmou que seus estudos em um projeto de extensão (Cartas 

entre educadores/as das infâncias: compartilhando desafios da prática pedagógica – a proposta 

acontece desde 2017), as professoras da Educação Infantil revelam o desejo de conhecer sobre 

financiamento e políticas públicas.  

Esta monografia contém quatro capítulos. No primeiro capítulo, falaremos sobre a história 

da Educação Infantil brasileira e um breve panorama sobre as questões políticas direcionadas para 

esse segmento. No segundo capítulo, estudaremos sobre: as concepções de infâncias e sua mudança 

durante os anos; o papel da família e do Estado nesse processo apresentaremos brevemente as 

questões históricas em relação ao acesso à educação das crianças brasileiras; e o surgimento da 

Educação Infantil no contexto dos movimentos sociais. No terceiro capítulo, especificamos 

algumas das principais políticas criadas voltadas para a Educação Infantil incluindo a mais recente 

delas, a BNCC (2017). No quarto e último capítulo, falaremos sobre o perfil profissional dos 

professores da Educação Infantil, tal como algumas oportunidades e alguns desafios que a classe 

enfrenta. O que vem após o quarto capítulo são as considerações finais, o que este trabalho me 

proporcionou de aprendizagens sobre a temática estudada, os desafios enfrentados para elaboração 
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de uma monografia na condição de estudante de um curso noturno e trabalhadora em um espaço 

sem folgas fixas. Apresento, também, algumas expectativas quanto a possibilidade de, futuramente, 

aprofundar os estudos sobre as políticas educacionais da educação infantil. 
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CAPÍTULO 1 – BREVE PANORAMA DAS QUESTÕES POLÍTICAS QUE IMPACTAM 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

 

A importância de um olhar para a Educação Infantil e sua perspectiva histórica que envolve 

questões educacionais e sociais, pensando na qualidade de uma educação voltada para crianças 

pequenas de zero a cinco anos, me levaram a desenvolver uma pesquisa bibliográfica sobre a 

dimensão histórica de sua trajetória no Brasil. Dessa forma, podemos compreender o panorama das 

questões políticas que impactam e atravessam a Educação Infantil. Estamos vivendo em um 

período difícil, no qual a educação pública não vem sendo valorizada e a cada dia mais vem 

sofrendo corte de verbas e de certo modo sendo sucateada. Precisamos arrumar meios para lutar 

por uma educação pública, laica e de qualidade, que respeite os direitos fundamentais das crianças. 

O propósito do presente estudo monográfico é elaborar uma reflexão crítica diante das políticas 

públicas direcionadas para a Educação Infantil.  

Este trabalho é baseado nos estudos dos seguintes autores: Ariès (1978), Vygotsky (1984), 

Qvortrup (2011), Del Priore (2010), Sônia Kramer (1982/1995/1998/2006); para compreender a 

criança e sua relação com a sociedade, o papel da família, das mães trabalhadoras, o papel da escola 

e da comunidade.  

Em relação ao diálogo com as políticas públicas dialogaremos com os seguintes autores: 

Campos (2009), Kuhlmann Jr. (2015), Rosemberg (1989) e Rodrigues (2010). Com esses aportes 

teóricos que respaldam nossa reflexão a respeito do tema, entendemos a consolidação da Educação 

Infantil no Brasil e seus caminhos políticos e sociais.  

Sendo assim, discutiremos sobre as políticas públicas para a Educação Infantil, que é 

estudar de que forma o governo está atuando na questão de educação para as crianças. Justamente 

por sua história de intensa luta e discussão, buscamos entender os avanços e retrocessos no âmbito 

da Educação Infantil no Brasil. A mudança de concepção e olhar de infância e criança, tal como a 

mudança de atendimento, que antes era apenas assistencialista e, hoje, assume um cunho 

educacional e assistencialista. As mudanças a partir da Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) e sua importante contribuição. A 

Constituição Federal em 1988 reconhece a criança, como sujeito de direitos. Oito anos após a 
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promulgação da constituinte, a Lei complementar, LDBEN nº 9.394/96, institui a Educação Infantil 

como uma etapa da Educação Básica. A partir desse reconhecimento legal, o cenário da Educação 

Infantil modificou-se e ese reconhecimento proporcionou um espaço de oportunidades para esta 

primeira etapa da Educação Básica. Desse modo, pretendemos refletir através de alguns dados 

essas diferença. Sendo a Educação Infantil uma etapa da Educação Básica, deve ser acessivel para 

todas as crianças e seus familiares. Dispomos alguns dados a seguir do município de São Gonçalo. 

Em uma breve pesquisa sobre a Educação Infantil no município de São Gonçalo -RJ, em 

relação ao número de crianças matriculadas na Educação Básica da rede pública e o número da 

população em 2010, nota-se uma discrepância, pois a quantidade de crianças com idade escolar de 

creche e pré-escola (0 a 4 anos e de 5 a 9 anos) existentes no município totalizavam 124.922 

crianças, segundo os dados do IBGE de 2010. No mesmo ano de 2010, foram 4.699 crianças 

matriculas em creches e pré-escolas públicas no município (CENSO ESCOLAR/INEP 2010). Essa 

comparação abre dois caminhos possíveis a respeito do destino dessas crianças: ou estão na rede 

privada ou estão fora da escola. Estes números refletem, também, desafios existentes no sistema 

educacional. Neste panorama, podemos destacar a Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013, que afirma 

a obrigatoriedade do Estado a garantir o acesso à Educação Básica as crianças a partir dos quatro 

anos até os dezesseis anos de idade e a meta número 1 do Plano Nacional de Educação (PNE, 

2015):  

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças 

de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE (2015, p. 21).   

 

Esta meta que terminou em 2016, infelizmente, não foi cumprida plenamente pelos estados. 

Nossos estudos revelam que até o presente momento, nenhum Estado conseguiu garantir de modo 

pleno o direito à Educação Básica de todos os seus cidadãos. Segundo o Observatório do PNE, em 

2018, 93,8% das crianças nesta faixa de idade de 4 a 5 anos estavam na escola. Mantém-se como 

desafio 6,2% das crianças que ainda estão fora da escola e em vulnerabilidade social. Em relação 

à ampliação da oferta de creches e atendimento, que é o segundo objetivo desta meta, até o ano de 

2018, apenas 35,6% da meta foram alcançados.  

No que se refere à Educação Infantil, observando e pesquisando no site de Censo Escolar  

da Fundação Lemann e Meritt (2012), descobrimos que as matrículas para as creches da rede 
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pública tiveram um aumento gradual nos últimos anos, entre 2010 a 2018 consecutivamente pouco 

mais de 470 novas matrículas na rede de ensino do município de São Gonçalo durante esses anos. 

Em 2010, o município tinha 657 matrículas, em 2018 foram registradas 1130 matrículas. Porém, 

este aumento não aparta o fato emergente que vivemos perante as crianças fora da escola. Essas 

crianças que deveriam estar na escola e não estão, são filhos de pais trabalhadores, das camadas 

populares e que grande parte não possui o conhecimento dessas leis e de seus direitos básicos.  

Diante dos dados apresentados, algumas questões norteiam este trabalho: Como superar a 

falta de demanda de creches e pré-escolas? Será que todos sabem de seus direitos? Por que tanto 

descaso do poder público perante oferta de Educação Infantil gratuita?  

Em diálogo com as questões acima apresentadas, remetemo-nos ao município em que eu 

moro e estudo, São Gonçalo, que se localiza no estado do Rio de Janeiro, buscamos salientar a 

inserção e permanência de crianças pequenas no ambiente escolar. 

O propósito deste estudo é mostrar, aos futuros educadores, profissionais da Educação 

Infantil, aos pais e aos interessados na temática que pesquisar a história pode trazer novas reflexões 

e contribuições para a prática atual. Para que possamos buscar por melhorias, caminhos para o 

aprimoramento, qualidades e conhecimento no campo das políticas públicas e como uma possível 

resposta, entender o porquê que muitos direitos, especialmente à Educação são negligenciados.  
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CAPÍTULO 2 – ESTUDANDO CONCEPÇÕES DE INFÂNCIAS E DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL  

 

Não há possibilidade de iniciar um trabalho sobre a Educação Infantil sem falar sobre a 

infância e sua história. O que esta fase singular já sofreu e sofre? Quem poderá falar sobre infância 

com tanta propriedade? Estas perguntas me angustiam. Pois, constantemente tenho a sensação de 

perda da memória das experiências que desenharam o início da minha existência, tenho a terrível 

sensação de que nunca fui criança, é quase como se eu tivesse sido privada do direito à infância.  

Esta fase é muito singular para cada sujeito, conheço pessoas que diferentemente de mim 

conseguem narrar experiências de infância com muita propriedade de detalhes, sem parecer ter 

qualquer lapso de memória, o que me faz interpretar que as diferentes experiências marcam os 

sujeitos de modo diferente. Quando discutimos sobre infância, o conceito de experiência aparece 

frequentemente, assim como as memórias de infância. Para discutir este trabalho não foi diferente. 

Falar sobre infância é falar um pouco de si. O que me fez questionar: quais são as minhas 

experiências de infância? Entre um questionamento e outro, me pergunto se todas as vivências 

foram simplesmente apagadas de minha memória ou se eu não tive espaço para narrar sobre as 

minhas vivências de infância. Estudando Walter Benjamin (2012), pude compreender essas minhas 

inquietações em relação às minhas experiências. Benjamin, fala sobre a morte da experiência. 

Segundo ele a experiência pode ser passada de geração em geração, através de contos, formas 

educativas, narrações. Contudo, o pensamento moderno nos torna incapaz de narrar histórias, 

transformando nossas experiências em coisas ultrapassadas, apagando-as de nossas memórias, 

tirando o passado do presente.   

Os estudos de Walter Benjamin me auxiliaram entender a minha própria infância antes de 

fazer um estudo sobre. Pude entender também o precioso papel do adulto na vida da criança, no 

simples ato de dar voz, fazer-se ouvir e dar o devido crédito a narração dos pequenos. É uma 

questão pedagógica e, sobretudo uma questão humanitária. O que é essencial em qualquer área de 

formação e em qualquer relação. Logo, esse exercício me fez perceber o quanto é importante e 

precioso esse momento de escrita: é necessário, antes da escrita, se encontrar, para seguir.  

De acordo com o dicionário Aurélio (FERREIRA, 2004), infância significa: “período do 

desenvolvimento do ser humano, que vai do nascimento ao início da adolescência; meninice, 

puerícia.”. Como vimos refletindo é sempre muito difícil falar de uma fase em que não vivemos 



 

22 

mais. Uma fase que já “passou” e que desperta sentimentos diferentes em muitos. A forma que 

hoje enxergamos a infância é muito diferente de como ela era vista no passado, e isto iremos relatar 

no decorrer do trabalho.  A importância de estudarmos sobre a história da infância justifica o real 

significado que a infância traz. Em necessidade, precisamos compreender que a infância não é 

universal, ela é construída e reconstruída todos os dias, historicamente, dependendo da realidade 

social. Algumas reflexões me levaram a compreender que infância, educação, família e sociedade 

são conceitos indissociáveis, como afirma Kuhlmann: “Não se trata apenas da Educação Infantil: a 

história da educação em geral precisa levar em conta todo o período da infância (...) como condição 

da criança, com limites etários amplos...” (2015, p.16). Dessa maneira, iniciaremos a nossa 

discussão, entendendo que estudar infância compreende estudar todo período histórico e 

sociocultural. Isto implica na escolarização, transformação da família e transformações sociais.  

A palavra Infância, etimologicamente tem origem em Infante, que significa, sem fala. Do 

ponto de vista histórico, as contribuições de Philippe Ariès (1978) acerca do surgimento do 

conceito de infância, começam com reflexões a partir da idade média. Naquela época, o sentimento 

de infância não existia. A falta de espaço das crianças na sociedade medieval é insinuada através 

das artes. “Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava 

representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. 

E mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo” (ARIÈS, 1978, p. 50). 

A criança não tinha valor, era apenas uma miniatura do adulto, sem sentimento perante os 

pais e a sociedade, mas Ariès aponta que surgia um sentimento nos primeiros anos de vida da 

criança que logo deixaria de existir:  

 

Contudo, um sentimento superficial da criança - a que chamei "paparicação" era 

reservado à criancinha em seus primeiros anos de vida, enquanto ela ainda era 

uma coisinha engraçadinha.  As pessoas se divertiam com a criança pequena como 

com um animalzinho, um macaquinho impudico. Se ela morresse então, como 

muitas vezes acontecia, alguns podiam ficar desolados, mas a regra geral era não 

fazer muito caso, pois uma outra criança logo a substituiria. A criança não chegava 

a sair de uma espécie de anonimato (1978, p. 10). 

 

Porém, passada essa fase inicial que Ariès chama de “paparicação” que vai fazendo na 

sociedade nascer a concepção de infância, enquanto categoria social como revela os estudos de 

Qvotrup (2011). Inicialmente, essa paparicação, não era no sentido de afeto e sim no sentido de 

distração, daquele ser que acabara de chegar ao mundo. Logo a criança poderia viver com outras 
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famílias, em outra casa sem ser necessariamente com sua família biológica, a exemplo, os escravos 

paparicavam as crianças de seus donos, contudo eram proibidos de publicamente, na ora de seus 

afazeres paparicar/ cuidar dos seus próprios filhos biológicos. Era comum também que o olhar 

naturalizado sobre a criança compreendendo-a como um adulto em miniatura, pois não tinha 

especialmente uma categoria, que a separasse por idade. A criança existia, sempre existiu, estava 

lá, sem olhar, sem escuta. Era um ser menor, que nascia e corria o risco de morrer prematuramente 

por falta de cuidado. Não havia diferença entre a criança e o adulto, além do tamanho e a estatura, 

justamente porquê, neste período, as pessoas não contavam as idades, não sabiam as datas de seu 

nascimento, naquela época não se contavam o tempo cronológico. Logo que aparentavam uma 

estatura maior, eram inseridos ao trabalho, para ajudar no sustento de suas famílias. Desta forma, 

elas aprendiam com os adultos os ofícios e acabavam se tornando jovens adultos “pulando” o que 

hoje entendemos por etapas da vida. Embora, mesmo na atualidade muitas crianças se vêem 

obrigadas a se inserir no mercado de trabalho, sendo privadas do direito de brincar.  

 Neste contexto, a educação das crianças pequenas e seus aprendizados ainda não era 

propriamente no ambiente escolar. “A criança se afastava logo de seus pais, e pode-se dizer que 

durante séculos à educação foi garantida pela aprendizagem, graças a convivência da criança ou do 

jovem com os adultos” (ARIÈS, 1978, p.10).  

Essas diferenças e olhares foram se modificando a partir do séc. XVII, e com os avanços 

da modernidade, a infância foi tendo um sentimento próprio, na qual a criança começa a ser 

percebida e reconhecida como um ser diferente dos adultos. Aos poucos, observa-se a forma de 

falar, a sensibilidade, o corpo, as vestimentas e a necessidade de brincar.  O sentimento de infância 

passa a se modificar no final do séc. XVII. A família, com o papel fundamental, passa a diferenciar 

a figura da criança, juntamente com a forma de se relacionar e seus laços afetivos, se modificam e 

se consolidam. A fase da “paparicação” também se modifica nestes anos e dá-se um outro sentido, 

um sentido diferente ao existente em que crianças de famílias ricas e de famílias pobres eram 

paparicadas, surgindo uma certa idolatria no meio delas.  

Estudiosos, religiosos, moralistas e educadores da época, passaram a interpretar o quanto a 

“paparicação” poderia ser prejudicial fazendo com que as crianças se tornassem mal-educadas, e 

que não faria bem para as crianças toda esta paparicação, visto que este sentimento era dos adultos 

para as crianças. O interesse psicológico e da preocupação moral das crianças inspirou a 

necessidade de uma educação para as crianças até o séc. XX. Com o surgimento da escola para a 
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formação das crianças, segundo Ariès (1978), a criança deixou de ser “misturada” aos adultos, 

porém, as escolas para estas crianças surgiram como uma espécie de quarentena, afastando as 

crianças do mundo adulto e de seus pais, com esta separação, surge fortemente o sentimento de 

afeto entre as famílias. É importante ressaltar que estas modificações não aconteceram de forma 

linear, pelo contrário, de forma lenta e difícil, a começar pelas diferenças de classes. As classes dos 

nobres vivenciaram essas modificações primeiro que as classes mais populares.  Contudo, este 

sentimento de infância se modificou junto com a sociedade e seu modo de organização. 

(KRAMER, 1995). 

 

2.1. ENTENDENDO BREVEMENTE UM POUCO DAS QUESTÕES HISTÓRICAS DA 

VIDA DE CRIANÇAS BRASILEIRAS 

 

Especificamente, na realidade brasileira, o sentimento de infância veio acompanhado de 

rumos marcados por fome, abandono, mortalidade, miséria e muitos problemas desde o período 

colonial até os dias atuais.  As crianças que vieram nas embarcações lusitanas no séc. XVI 

caracterizavam a condição de órfãs e abandonadas. Sem contar, as muitas crianças que foram 

escravizadas, lembrando que no Brasil, a escravidão só teve fim, oficialmente, no séc. XIX, 

possibilitando consequências para a população negra (DEL PRIORE, 2010). Essas crianças 

abandonadas iam para a casa dos expostos ou roda dos expostos, que foram as primeiras instituições 

de acolhimento para crianças pequenas abandonadas aqui no Brasil e perdurou de 1726 até 1950, 

como assistência caritativa e missionária, gerenciada pela igreja (MARCILIO, 2016). Na qual, as 

crianças viviam até seus sete anos de idade para posteriormente serem recrutadas para morarem 

nas Companhias de Aprendizes Marinheiros. Apesar das péssimas condições que viviam nos 

estaleiros, para as crianças pobres e negras, esta era, supostamente para as famílias dessas crianças 

uma possibilidade de ascensão social e aprendizado.  

Somente no séc. XX que o processo de industrialização teve força aqui no Brasil, 

principalmente na cidade do Rio de Janeiro. Uma grande necessidade de qualquer tipo de mão de 

obra fez com que o trabalho infantil se multiplicasse. Desse modo, muitas crianças já estavam 

inseridas no trabalho infantil. Vulneráveis às péssimas condições de trabalho, aos acidentes e até à 

morte. Muitas crianças foram maltratadas, tiveram partes dos corpos amputados devido ao acesso 

aos maquinários, tiveram problemas de saúde, sequelas físicas e emocionais, pois, eram tratadas 
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como adultos pelos seus patrões, exigiam resultados que mãos adultas davam. Uma triste relação 

de poder, superioridade e abandono sobre a vida dessas crianças.    

Relacionado à Educação, é difícil considerar que um país que sempre declarou suas 

diferenças sociais através da história, tenha um olhar diferenciado para a criança pobre e o acesso 

à educação. Fazendo com que a forte influência ao trabalho infantil fosse, supostamente, a “única” 

alternativa para as camadas populares, se tornando prioridade ao invés da educação. Talvez esse 

breve histórico justifique descasos que começaram desde o período colonial. Del Priore (2010, p. 

7) sinaliza estas diferenças sociais:  

 

Desde o início da colonização, as escolas jesuítas eram poucas e, sobretudo, para 

poucos. O ensino público só foi instalado, e mesmo assim de forma precária, 

durante o governo do marquês de Pombal, na segunda metade do século XVIII. 

No século XIX, a alternativa para os filhos dos pobres não seria a educação, mas 

a sua transformação em cidadãos úteis e produtivos na lavoura, enquanto os filhos 

de uma pequena elite eram ensinados por professores particulares. No final do 

século XIX, o trabalho infantil continua sendo visto pelas camadas subalternas 

como “a melhor escola”. 

.  

No que diz respeito à história da Educação Infantil, é preciso entender que não há 

possibilidade de pular etapas e mascarar os danos passados que aconteceram no Brasil. Com mais 

clareza, constatamos primeiramente, de que infância estamos falando no que concerne ao 

atendimento das crianças pequenas. A seguir, apontaremos de forma mais específica, como as 

creches, antigos jardins de infância surgiram no Brasil.  

 

2.2. A EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS  

 

Uma preta deformada aparece com o filho cinzentinho. Uma teta escorrega da 

boquinha fraca, murcha, sem leite. O avental encarvoado enxuga os olhinhos 

remelentos. 

 — Gente pobre não pode nem ser mãe! Me fizeram esse filho num sei como! 

Tenho que dar ele pra alguém, pro coitado não morrer de fome. Se eu ficar 

tratando dele como é que arranjo emprego? Tenho que largar dele pra tomar conta 

dos filhos dos outro! Vou nanar os filhos dos ricos e o meu fica aí num sei como. 

Ninguém diz nada. Estão quase todas nas mesmas condições (GALVÃO, 1933, 

p. 94-95). 

 

O atendimento às crianças pequenas se atribui a um contexto visando a resolução de 

problemas sociais. Entendemos que, com os movimentos sociais e sua forte contribuição para o 
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acesso às creches que a Educação Infantil teve rumos pautados em reconhecimento de criança como 

sujeito de direito, o acesso à educação pública, importância pedagógica nesse ambiente que se 

conduz entre cuidar e educar que, historicamente, era tarefa das mulheres, sendo a criança, 

responsabilidade exclusiva da mãe.   

A literatura nos ajuda a entender esse momento histórico. O trecho mencionado no início 

deste capítulo, escrito por Patrícia Galvão, narra a velocidade como tudo aconteceu. Foi um avanço, 

mas em meio a tantas mudanças e conquistas das mulheres, haviam muitas pendências do Estado 

para com elas. Mulheres sem acesso à educação sexual, engravidavam, tinham que trabalhar para 

manter seus filhos, muitas em casa de família cuidando dos filhos dos patrões e não tinham com 

quem deixar seus próprios filhos. Em decorrer, esses fatos culminam em outras situações paralelas. 

Crianças criadas longe de suas mães ou responsáveis e a famosa frase do senso comum:“ a vida 

ensina”. Muitas meninas e meninos cuidados coletivamente pela comunidade, parentes e vizinhos 

no entorno, que criavam uma rede de solidariedade na educação e no cuidado das crianças das 

classes populares. Por vezes, crianças entendidas como à margem da sociedade. E, sendo vítimas 

das desigualdades sociais se envolviam com os traficantes da localidade. As classes populares 

desde sempre procuravam um modo de sobreviver à ausência de uma educação formal e um suporte 

do Estado. Contudo, não podemos dizer que todo ser humano decide sobreviver, por vontade 

própria à margem da sociedade; os pobres inventam maneiras – nem sempre as mais desejadas - 

para criar os seus. Essa é a uma das muitas realidades vividas por essas mulheres na época.  Não é 

orgulho dizer que ainda existe muitos casos como esse nos dias atuais.  

A creche enquanto espaço educativo é um direito social, constitucional, e no cenário da 

sociedade capitalista, esse direito social nasce como parte dos direitos trabalhistas. A mulher que 

é pobre, trabalhadora e mãe se vê na necessidade de se dividir entre o papel materno e papel 

trabalhista. Ainda nos dias atuais, as mulheres trabalhadoras que engravidam correm o risco de 

perder seu emprego após o período de gestação. Junto com o bebê nasce a insegurança dos dias 

seguintes. Segundo Canavieira e Palmen (2015, p.33) “é neste contexto minado que a creche passou 

a ser vista como um mal necessário”. A creche nasce como uma questão de sobrevivência. Para 

acolher os filhos das mulheres trabalhadoras. Muitas das vezes, ou na maioria das vezes em espaço 

inapropriado para as crianças, mas ela estava lá. Existiam, também, mulheres que se solidarizavam 

umas com as outras; além das que não trabalhavam para cuidar dos filhos das trabalhadoras; ação 

que deu início às creches comunitárias no Brasil.  
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A creche era uma das muitas reivindicações básicas, feita pelas mulheres trabalhadoras no 

período da ditadura militar. A CLT – Consolidação das Leis do Trabalho em 1943, em seu art. 389, 

inciso IV, primeiro parágrafo, diz que “os estabelecimentos com mais de trinta mulheres acima de 

dezesseis anos de idade terão um local apropriado onde seja permitido guardar sob vigilância e 

assistência os seus filhos no período da amamentação”. Portanto, essa era a primeira garantia das 

mulheres trabalhadoras, apenas guardar seus filhos enquanto trabalhavam. Poucas empresas 

acataram esta lei, aumentando a preocupação destas mulheres que tinham que trabalhar e não 

tinham aonde deixar seus filhos pequenos. Por volta de 1970, as mulheres ganharam força mediante 

a forte repressão que viveram durante a ditadura militar. Em meio a tanto sofrimento e 

desvalorização, as mulheres feministas começaram a reivindicar as muitas demandas do cotidiano, 

defendendo o direito de escolha, tanto sexual, quanto da maternidade e a liberdade com o próprio 

corpo (TELES, 2015). Este é o momento público em que a mulher se reconhece na sociedade como 

um sujeito capaz de ir à luta.  

A luta pela creche envolve o direito da mulher, que precisa ter sua independência 

econômica, ter uma profissão, participação na política, de ter um lugar para colocar seus filhos. 

Com essa luta das mulheres, o espaço da criança pequena na sociedade tem desdobramentos, a 

pauta da creche foi se formando e consolidando no meio político. Assim, “as feministas colocaram 

a creche no campo dos direitos das crianças pequenas. Assim, a creche e mais do que isso as 

crianças começam a ganhar status de política pública” (TELES, 2015, p. 24 e 25). 

A busca por creches se tornou também uma questão pedagógica. O aumento de estudos na 

área da Educação Infantil e as necessidades educativas das crianças foram motivos para a 

ampliação da oferta e fortalecimento no campo das Políticas Públicas. Este foi o começo de muitas 

outras conquistas, no que concerne a mudanças na preocupação com qualidade do atendimento 

institucional às crianças bem pequenas. Não somente a creche, este movimento abriu caminho para 

a realização de direitos para a criança e sua família. Portanto, a garantia de educação para as 

crianças de 0 a 6 anos, o direito do trabalhador à assistência de seus filhos, o direito da criança à 

educação e ao cuidado, o direito à educação em creches e pré-escolas a todos os filhos 

trabalhadores, urbanos e rurais é a opção da família e um dever do Estado: o educar e o cuidar.  

 Esta luta pelo direito social da criança e de sua família deu continuidade nos anos 80 e creio 

que ainda é uma luta contínua, especialmente, no contexto político atual que estagnou 
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investimentos na área da Educação e da Saúde. Como afirma Lisboa (2021) na seguinte reportagem 

postada no dia 21/02/2021: 

Segundo o 6º Relatório Bimestral Execução Orçamentária do Ministério da 

Educação, que tem o objetivo de entender a destinação e o uso de recursos na 

educação básica, o MEC terminou 2020 com a menor dotação orçamentária (verba 

destinada a determinado fim) desde 2011, com R$ 143,3 bilhões. E a educação 

básica encerrou o ano com o menor orçamento e a menor execução orçamentária 

(dinheiro de fato usado) da década. A etapa fechou 2020 com R$ 42,8 bilhões de 

dotação, 10,2% menos em comparação com 2019, e R$ 32,5 bilhões em despesas 

pagas. Em outras palavras, o MEC gastou mais recursos com a educação básica 

em 2010 e em todos os anos subsequentes do que em 2020. 

Sendo assim, os dados recentes comprovam esse descrécimo e apontam o quão urgente são 

as necesidades de se pensar e olhar a educação com mais atenção, no que diz respeito às suas 

políticas e garantia de direitos que foram se consolidando no decorrer dos anos.   

 O surgimento das instituições pré-escolas no Brasil, foram inicialmente de cunho 

assistencialista, surgiram por volta dos anos de 1899 a 1922. Kuhlmann Jr. (2015) afirma que a 

história das instituições pré-escolares não é uma sucessão de fatos que se somam, mas fatos que se 

integram aos outros tempos da história dos homens. As primeiras propostas de instituições pré-

escolares foram no ano de 1899, nesse meio tempo, fatos importantes para a Educação Infantil 

acontecem no Rio de Janeiro, tais como: a fundação do Instituto de Proteção e Assistência à 

Infância do Rio de Janeiro e a inauguração da creche da Companhia de Fiação de Tecidos 

Corcovado (RJ).  

 O Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro é uma rede institucional 

de assistência à saúde infantil. Foi fundado por um Médico chamado Arthur Moncorvo Filho em 

1899.  

Ancorado no desejo de amparar a infância desvalida e mais que isso, trabalhar 

para o melhoramento do país, Moncorvo Filho assina, no dia 24 de março de 1989 

em sua própria residência, a ata de instalação do IPAI, com a presença de 

personalidades notáveis da época (jornalistas, políticos, médicos, advogados, 

engenheiros, comerciantes e filantropos). O documento contou com cerca de 

setecentas assinaturas, porém somente dois anos depois é que o instituto deu início 

as suas atividades, que se iniciaram oficialmente no dia 14 de julho de 1901, em 

um prédio alugado, com recursos que foram angariados nesses dois anos e com a 

presença do Presidente em exercício Campos Salles (GOLINELLI,  2017, p. 

16728). 
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O Instituto foi criado em decorrência da alta vulnerabilidade infantil, as crianças pobres se 

encontravam em estado de grande necessidade por um atendimento especializado, expostos à 

muitos males, principalmente ao abandono.   A creche da Companhia de Fiação e Tecidos 

Corcovado (RJ) foi criada para atender os filhos de operários.  

 Essas primeiras instituições tinham a visão de caridade. Como um apoio para as famílias 

pobres e um lugar para “guardar” seus filhos. Como afirma Kramer (1998, p.23): “(...) visando 

afastar as crianças pobres do trabalho servil que o sistema capitalista em expansão lhes impunha, 

além de servirem como guardiãs de crianças órfãs e filhas de trabalhadores”.  
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CAPÍTULO 3 – A EDUCAÇÃO INFANTIL E O NASCIMENTO DE SUAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

Precisamos compreender que para discutirmos sobre Políticas Públicas educacionais, é 

fundamental o conhecimento prévio, básico e minimalista sobre o termo em geral.  Ou seja, 

entender do que se tratam as Políticas Públicas e como acontecem.   

 As Políticas Públicas são intervenção do Estado e do Governo, foram criadas com a 

intenção de diminuir desigualdades, através de ações que visam melhorias para o desenvolvimento 

social. Em formato de políticas, programas, projetos, campanhas, planos, diretrizes e legislação. 

As Políticas Públicas são resultados de negociações, conflitos, disputas e interesses particulares. 

Elas abrangem a área da educação, da saúde, da assistência social, economia, entre outras. Ela 

nasce a partir de uma demanda social e cabe a decisão, a formulação e a implementação ao poder 

público. Portanto, Políticas Públicas são um conjunto de ações do Estado e do Governo, compostas 

por etapas (RODRIGUES, 2010). 

     Pensando que, toda Política Social é pública, mas nem toda Política Pública é social 

(RODRIGUES, 2010). Digo isto, pois, a demanda das necessidades sociais, pode não ser suprida 

com um simples projeto e as ações podem ser interferidas facilmente por interesses pessoais, visto 

que o Governo e o Estado são compostos por pessoas, seres humanos, falhos, que se pararmos para 

pensar, tratam-se de representantes que deveriam defender os interesses sociais, mas que muitas 

vezes defendem interesses pessoais. Talvez esse seja o motivo de termos tantos “enredamentos 

equivocados” quando se tratam do interesse do povo, que nem sempre cobra fiscalização do 

trabalho de seus representantes.  

É importante que saibamos que muitas Políticas são implantadas e pensadas por burocratas, 

sendo fruto da articulação entre políticos e empresários, logo nem sempre articulada aos 

movimentos sociais. Se as Políticas Públicas são separadas em diversos setores como, educação, 

meio ambiente, saúde, moradia, entre outros, pode-se entender que são para diminuir desigualdades 

sociais, distribuir benefícios, redistribuir recursos (LOWI, 1964). Isso pode significar que os 

anseios do povo estão nas mãos de outrem, quando falamos de políticas autoritárias (talvez distante 

da realidade cultural e das reais necessidades da população) e para que aconteçam tais medidas de 

melhoria e demandas da população é necessário que o Governo ou o Estado queira estar igualmente 

nessa relação. Tais caminhos, compreende ou não o bem estar da sociedade. Lembrando que:  
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É comum e indevido confundir o Estado com o governo. O Estado é toda a 

sociedade política, incluindo o governo. O governo é principalmente identificado 

pelo grupo político que está no comando de um Estado. O Estado possui as 

funções executiva, legislativa e judiciária. O governo, dentro da função executiva, 

se ocupa em gerir os interesses sociais e econômicos da sociedade, e de acordo 

com sua orientação ideológica, estabelece níveis maiores ou menores de 

intervenção (ROCHA, 2009, p.140). 

 

Sabendo-se da diferença entre Estado e Governo, é necessário entender os contextos sociais 

envolvidos para que uma política que supõe a igualdade não aumente a desigualdade. “Isto porque 

a sociedade precisa que estas instituições sejam estáveis e impessoais, que não estejam sujeitas às 

mudanças de governo no processo eleitoral e que sejam republicanas” (ROCHA, 2009, p. 141).  

 

Direcionando ao setor da educação, é inegável a importância de uma educação de qualidade 

e igualitária. Não seria utopia pensar em um padrão de qualidade em todos os níveis da educação 

básica. Ainda acreditamos nessa possibilidade. O que faremos nesse capítulo é pensar o primeiro 

segmento da educação, que é a Educação Infantil, como um caminho de possibilidades e melhorias.   

   Em um contexto histórico, com muita luta, debates e envolvimento da população através 

dos movimentos sociais, podemos dizer que, as crianças passaram a ser consideradas e 

reconhecidas como sujeito de direitos na Constituição de 1988.  

 

Assim, ao mesmo tempo em que começaram a ter a sua especificidade respeitada, 

as crianças passaram a ser consideradas - ao longo destes 30 anos - cidadãs, parte 

da sua classe, grupo cultural. Assistência, saúde e educação passaram a ser 

compreendidas como direito social de todas as crianças (KRAMER, 2006, p. 800).    

 

Esse direito que se consolida ainda mais com o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990), que não fala especialmente da Educação Infantil, mas dos sujeitos que a ela têm direito. 

Trata-se de um documento importante que “dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 

adolescente” (Lei nº 8.069/90 – art.1º). Contando com o art 53º que trata do direito à educação, à 

cultura e visa o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes. Estabelece “igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola” (art 53º, inciso I). O ECA é um documento legal 

que também nasceu através das reivindicações dos movimentos sociais, grupos que se importavam 

com o direito e bem-estar das crianças e dos adolescentes.  
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 Um outro documento que marca a história de direitos para as crianças e nasce depois de 6 

anos em que o ECA 1990, é a LDB - Lei De Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 

9.394/96, que reafirma o direito à Educação. Que com sua nova redação (Lei 12.796/2013), obriga 

crianças maiores de 4 anos a frequentarem a escola e ao Município, oferecer gratuitamente o acesso 

à Educação, tais como creches e pré-escolas. Na LDB a Educação Infantil passou a ser considerada 

primeira etapa da Educação Básica. Ainda nos dias atuais, a LDB tem um papel importante na 

contribuição da Educação Infantil e marca toda uma geração que vem se desenvolvendo através 

dos estudos e pesquisas. Como afirma Kramer: 

 Nos últimos anos, mesmo no quadro nacional de desmobilização da Sociedade 

Civil, a luta pela educação da infância permanece, nos fóruns estaduais, na rede 

de creches e no interfóruns, organizados para encaminhar de modo coletivo 

questões centrais da política de educação infantil (2006, p. 802).  
 

Mesmo em 2020, ainda é bem real essas questões: lutar pela garantia do direito à educação 

de todas as crianças brasileiras. Nos encontramos exatamente diante de uma política de Estado que 

coloca a Educação e o direito da população em último plano, inclusive estagnando investimentos 

nela pelos próximos 20 anos. Mas, contrapondo todas os indícios de retrocesso nos últimos 4 anos 

(2016 a 2019), os principais sites de pesquisas acadêmicas e anais de eventos apontam uma 

crescente com a temática de Educação Infantil. Ou seja, existem pesquisadores, que com seus 

trabalhos, intensificam e validam toda uma história ainda em construção.  

 Passados dois anos pós LDB, surgiu e um novo documento, o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil - RCNEI (BRASIL, 1998), é um documento destinado aos 

profissionais que trabalham com as crianças da EI (Educação Infantil). Para auxiliá-lo em suas 

práticas educativas. Este documento não possui peso de lei:  

O Referencial foi concebido de maneira a servir como um guia de reflexão de 

cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e orientações didáticas para os 

profissionais que atuam diretamente com crianças de zero a seis anos, respeitando 

seus estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira (BRASIL, 1998, p.7). 

O RCNEI é um documento bem mais específico e elaborado, ele faz parte do documento 

Parâmetros Curriculares Nacionais. É um documento bastante reflexivo, justamente pelo seu cunho 

qualitativo e por ser um documento curricular. Que visa prioritariamente a formação do 
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profissional. É como um manual para os profissionais, que propõe encaminhamento de como eles 

devem agir, o que devem ensinar, o ato de educar e o perfil profissional.  

 Frente a desigualdade social do nosso país, este documento foi elaborado por um ponto de 

vista, tentando homogeneizar saberes e culturas escolares e possivelmente distanciado da realidade 

de muitos profissionais que trabalham na Educação Infantil. É como ler algo e não encontrar suas 

múltiplas realidades ali. Apesar de não ser lei, este documento tem sua importância, como uma 

proposta do MEC (Ministério da Educação) aos profissionais de EI, mesmo que em muito se 

distancie das realidades vividas em creches e pré-escolas que iremos discutir neste trabalho.  Não 

é o documento em si, que nos causa a reflexão sobre distanciamento da realidade, mas a 

intencionalidade. Como falamos, no início deste capítulo, destaco novamente que: toda Política 

Social é pública, mas nem toda Política Pública é social (RODRIGUES, 2010). Entretanto, é um 

documento importante para a Educação Infantil, porque mostra sua inserção no campo da políticas 

públicas de formação e sabemos que mesmo depois de 22 anos de existência, o documento nos 

permite reflexões muito atuais.   

 Um outro documento importante e pouco mencionado na área da educação é o: 

Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças 

(2009), que é um documento direcionado para as creches, que antes da atualização da LDB Lei 

12.796/2013, a Educação Infantil podia atender crianças de até seis anos de idade. Apresenta em 

sua narrativa como deve ser a organização e o funcionamento de uma creche. Discorre acerca das 

diretrizes e normas políticas, programas voltados aos financiamentos das creches. É um documento 

que detalha os direitos fundamentais das crianças de 0 a seis anos nas atividades diárias. São esses:  

Nossas crianças têm direito à brincadeira. Nossas crianças têm direito à atenção 

individual. Nossas crianças têm direito a um ambiente aconchegante, seguro e 

estimulante. Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza. Nossas 

crianças têm direito a higiene e à saúde. Nossas crianças têm direito a uma 

alimentação sadia. Nossas crianças têm direito a desenvolver sua curiosidade, 

imaginação e capacidade de expressão. Nossas crianças têm direito ao movimento 

em espaços amplos. Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade. 

Nossas crianças têm direito a expressar seus sentimentos. Nossas crianças têm 

direito a uma especial atenção durante seu período de adaptação à creche. Nossas 

crianças têm direito a desenvolver sua identidade cultural, racial e religiosa 

(CAMPOS; ROSEMBERG, 2009, p.13).  

  



 

34 

Nesse documento cada direito tem um tópico explicativo. Ele precisamente propõe praticas 

a serem discutidas por profissionais que atuam nas creches.  A Educação Infantil historicamente 

deixou de ser um espaço para depositar crianças para supostamente apenas serem cuidadas em suas 

necessidades básicas de sobrevivência e passou a ser um espaço de acesso à educação, de troca de 

experiências culturais e construção de conhecimento. Esse documento deixa isso bem claro. Nesse 

espaço, a criança deve ter seus direitos respeitados e assegurados. Adoraria que esta fosse a 

realidade em todas as creches e espaços educativos do Brasil. A sociedade precisa se dar conta que 

a educação está em constante movimento. Existe potência na Educação Infantil e como toda 

potência tem a capacidade de mover-se, é imprescindível que os sujeitos que nela atuam estejam 

empenhados em mover-se para algo melhor. Precisamos enxergar a escola/educação como um 

espaço aberto para diálogos. A família, a sociedade, a escola e o Estado devem caminhar juntas 

para a resolução de problemas, compartilhamento de ideias, ajuda mútua e em favor da educação.  

Para avançar é necessário a capacitação dos profissionais e uma formação continuada. Para 

Kramer “no que se refere à formação continuada, convivemos na educação infantil com paradoxos: 

diferentes instâncias e instituições que atendem as crianças de 0 a 6 anos fazem exigências distintas 

de formação inicial e do processo de formação” (2006, p. 805).  

Instituições que levam a Educação Infantil a sério, seguem princípios que partem da base 

de que é preciso ter uma formação teórico-científica. É necessário que os municípios se 

movimentem a favor da formação desses profissionais e ofereçam cursos de extensão, cursos de 

formação no próprio ambiente de trabalho, etc.  É importantíssimo citar a valorização financeira 

desses profissionais, são demandas que impreterivelmente precisam ser ouvidas e executadas, uma 

vez que a profissão docente tem histórico de desvalorização do mercado.  

Um outro documento que nasceu no mesmo ano de 2010, foram as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI’s (2010). Ele é articulado à Diretrizes Nacionais para 

a Educação Básica, ou seja, ele propõe um caminhar conjunto com o Ensino Fundamental, com os 

mesmos princípios, afirma que a criança é um “sujeito histórico e de direitos” (BRASIL, 2010, 

p.12). A percepção de criança neste documento traz um novo sentido às instituições de Educação 

Infantil (EI) e reafirma os direitos deles em relação ao acesso de uma educação de qualidade, que 

contemple os princípios éticos, políticos e estéticos que as DCNEI’s propõem. Pode-se afirmar que 
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ela reitera a ideia de que trabalhar com crianças pequenas é coisa séria. É preciso envolvimento, 

saberes e olhos atentos no processo de aprendizagem.  

Em diálogo com a LDB Lei nº 9.394/96 e com a CF 88, as definições das DCNEI’s 

(2009/2010) esclarecem o “dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita 

e de qualidade, sem requisito de seleção (p.12)”. Isto significa, que a “Educação Infantil deve ser 

gratuita até os cinco anos” (LDB Lei 12.796/2013 art 4º, inciso II).  

Em disposição desta escrita, busquei saber como o município de São Gonçalo - RJ se 

organizou mediante estas leis e mudanças. Alguns indicadores se fazem importante. A figura 1 

abaixo, mostra a quantidade/o quantitativo de matrícula na Educação Infantil nos anos de 2010 e 

2018 (conseguinte as leis).  

 

Figura 1 – Censo escolar/INEP 2010 a 2018 

Nota-se um aumento gradual, no número de crianças matriculadas o que pode revelar uma 

possível conscientização das pessoas sobre a importância da Educação Infantil. Segundo os dados 

do IBGE, em 2010 a população de São Gonçalo com idade para a Educação Infantil (0-4 anos) era 

um total de 58.660.  Como mostra na figura 1, em 2010 havia apenas 657 matriculas públicas para 

esse segmento, mais 2.564 nas creches rede privada. Totalizando 3.221 matrículas em creches nas 

redes privadas e públicas. Esses dados nos levam ao resultado de que aproximadamente apenas 5% 

das crianças com idade para ter acesso à Educação Infantil frequentam formalmente uma creche da 

rede pública ou privada.  
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Com os dados do IBGE, infelizmente não podemos ter uma informação mais atual sobre a 

pirâmide etária da cidade. Já que o IBGE atualiza de 10 em 10 anos, a próxima atualização virá em 

2020 e não teremos tempo hábil para analisar os dados. No entanto, reportagens atuais do jornal o 

São Gonçalo em 19/02/2019 mostram um cenário que não avançou, segue a manchete: “Pais de 

alunos reclamam de falta de vagas em escola de São Gonçalo” (OLIVEIRA, FREITAS, 2019, p.5). 

A reportagem ainda aponta uma questão importantíssima que são as matrículas online que 

passaram a acontecer no ano de 2019 em algumas redes municipais e estaduais. Se tornaram mais 

um empecilho para quem não tem acesso à internet, distanciando ainda mais essas crianças de seus 

direitos:   

 
A nossa preocupação é que essas crianças fiquem sem ir à escola, principalmente 

a educação infantil. A procura para essas vagas tem sido histórica e São Gonçalo 

não se preparou para receber esses alunos. E quem paga o preço alto por essa 

incompetência são esses pais e crianças que ficam sem acesso à educação - 

lamentou a diretora do Sindicato (OLIVEIRA, FREITAS, 2019, p.5).  

 

Se existe demanda, o município deve se movimentar para garantir vagas para essas crianças. 

De que forma? A família precisa sinalizar aos órgãos competentes, (comunicar ao conselho tutelar 

ou mover um processo no Ministério Público contra o município – comunicando que não 

conseguem vagas para suas crianças: o que implica que essas estão sendo privadas do seu direito à 

Educação Pública. O que não é mencionado com frequência, é que por ser um direito 

constitucional, ele tem que se cumprir. Os municípios não podem se isentar de tais 

responsabilidades:  

 

Os Municípios – que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na 

educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demitir-se do mandato 

constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, 

da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da 

discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, 

tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem 

ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples 

conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole 

social (BRASIL, 2016, p.3). 

 

Ainda falando sobre os direitos das crianças, em 2012 o Ministério da Educação publicou 

um documento técnico que busca orientar educadores e gestores de creche no que se refere aos 

brinquedos, as organizações, as atividades, conteúdos e materiais destinados às crianças. Chamado 
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Brinquedos e brincadeiras de creches: manual de orientação pedagógica (2012). Este documento 

tem como base às DCNEI’s (2010) que contemplam a brincadeira e a interação como eixos 

norteadores para as práticas pedagógicas na EI. É mais um avanço para contemplar os direitos das 

crianças pequenas e que propõe mudanças que sejam capazes de “promover qualidade na vida das 

crianças e suas famílias (BRASIL, 2012, p.11)”. Ele é direcionado para as crianças pequenas de 0 

a 3 anos e 11 meses que frequentam a creche, mas não exclui a importância de um espaço específico 

e apropriado para a exploração do brincar para as crianças até os 5 anos e 11 meses de idade.  É 

interessante como o documento aborda questões de qualidades e visa a formação integral da 

criança, norteando as concepções que devem orientar o trabalho pedagógico na EI.  

Pelos caminhos da história da Educação Infantil, recentemente surgiu um novo documento: 

a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), que tem como proposta organizar 

um currículo mínimo nacional, por meio de etapas de ensino, através da qual em tese, todos os 

estudantes brasileiros teriam direito e acesso a uma “mesma” Educação. Estudando a BNCC 

encontramos a seguinte afirmação. “Assim, para além da garantia de acesso e permanência na 

escola, é necessário que sistemas, redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens 

a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento fundamental” (BRASIL, 2017, p. 

8).  

A Base Nacional Comum Curricular é fundamentada em alguns documentos legais que 

foram marcos na história da Educação, tais como: a Constituição Federal de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996 e o Plano Nacional de Educação, que segundo a BNCC são documentos 

que já direcionavam e afirmavam a importância de se ter uma Base Nacional de Educação Comum, 

como já afirmamos. Logo, desde que a proposta da BNCC foi divulgada, ela vem sendo discutida 

por inúmeros pesquisadores que acreditam que os princípios presentes na formulação deste 

documento em alguns aspectos, pode representar um “retrocesso” em termos da constituição da 

autonomia do trabalho docente e/ou mesmo no avanço de concepções educacionais, como no caso 

das discussões sobre o trabalho na alfabetização.  

A estrutura da Base Nacional Comum Curricular é composta pelas etapas da Educação 

Básica, que são: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Em regra, essas 

etapas definem as competências gerais da Educação Básica, o documento aponta que: “os alunos 

devem desenvolver as dez competências gerais da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 25). A 
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saber: 1ª Conhecimento; 2ª Pensamento científico, crítico e criativo; 3ª Repertório cultural; 4ª 

Comunicação; 5ª Cultura digital; 6ª Trabalho e projeto de vida; 7ª Argumentação; 8ª 

Autoconhecimento e autocuidado; 9ª Empatia e cooperação; 10ª Responsabilidade e cidadania.  

Ao organizar o currículo da Educação Básica, a BNCC apresenta a seguinte nomenclatura: 

“campos de experiências” quando se refere à Educação Infantil e “áreas do conhecimento” quando 

faz referência ao Ensino Fundamental e Médio. Desta forma, o documento visa assegurar que o 

resultado final do processo de aprendizagem e desenvolvimento do estudante tenha uma “formação 

humana integral que vise à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.” (BRASIL, 

2017, p. 25). 

A estrutura do documento contém partes que falam sobre a Educação Infantil no contexto 

da Educação Básica e organiza o currículo dessa etapa educativa, através do que nomeiam, como 

Campos de Experiências. Cada campo é constituído de um conjunto de objetivos de aprendizagem 

– elementos de desenvolvimento, que devem ser trabalhados pelos profissionais de Educação 

Infantil. O documento ainda apresenta uma proposta de discussão sobre a transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental. 

 De forma resumida, apresenta a história da Educação Infantil e como direitos de 

aprendizagens cita: “o direito de conviver, o direito de brincar, o direito de participar, o direito de 

explorar, o direito de expressar, o direito de conhecer-se” (BRASIL, 2017, p. 38). Nossa 

interpretação é de que tais direitos procuram pensar o protagonismo infantil, que dialoga e entende 

a criança, enquanto, um ser social e que interage com a cultura e que desempenha um papel ativo 

na construção de seu conhecimento (SARMENTO, 2005; CORSARO, 2011; QVORTRUP, 2011). 

No cotidiano das creches e pré-escolas esses direitos precisam ser assegurados pelos educadores e 

profissionais em suas práticas pedagógicas, pois sabemos que infelizmente, que tais direitos ainda 

não são garantidos às crianças em suas interações pedagógicas em todas as instituições educativas. 

Afinal, recorrentemente, nas interações educativas muitos profissionais de educação, ainda 

estabelecem relações pouco dialógicas com as crianças no cotidiano escolar. Isso, segundo meus 

estudos ao longo da Pedagogia, em especial nas observações que fiz no cotidiano escolar, durante 

as disciplinas de estágio obrigatório. Embora, reconheçamos pelas teorias e pela BNCC que a 

criança pode e precisa ser ativa no desenvolvimento dos processos pedagógicos que lhes são 

oferecidos. Entretanto, como já vimos, os direitos de aprendizagens precisam ser dinamizados e 

consolidados em atitudes que buscam um resultado intencional: garantir que a Educação Infantil 
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seja um espaço de ampliação das experiências e dos conhecimentos infantis sobre elas mesmas, 

seu grupo de pares (CORSARO, 2011), sobre o mundo e as culturas que estão presentes nele, em 

constante estado de transformação. Mas para isso acreditamos ser importante garantir às crianças 

o o que a BNCC, chama por direitos de aprendizagem (BRASIL, 2017). 

Uma outra parte importante no documento, são os Campos de Experiência. A BNCC está 

estruturada em cinco campos de experiência para a Educação Infantil que são os seguintes: “O eu, 

o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento 

e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.” (BRASIL, 2017, p.25). 

A base afirma que tais Campos de Experiências foram elaborados em diálogo com as DCNEI 

(?2010) sobre o que ela dispõe como saberes e conhecimentos fundamentais. Os Campos de 

Experiências apontados no documento buscam trazer o conceito de “experimentar”. Os Campos de 

Experiências buscam trazer o conceito de experimentar, ou seja, vivenciar na prática, aprendizagem 

significativas e contextualizadas com os contextos dos grupo de pares infantis. Assim, a BNCC 

busca explicar que experienciar um campo de conhecimento traz a criança para o protagonismo 

das atividades pedagógicas: 

 

Os campos de experiências reconhecem que a imersão das crianças em práticas 

sociais e culturais criativas e interativas promove aprendizados significativos. São 

um arranjo curricular que organiza e integra brincadeiras, observações, interações 

que acontecem na rotina da creche/escola. Dão intencionalidade para as práticas 

pedagógicas e colocam a criança no centro do processo (BRASIL, 2017, p. 11). 

 

Neste sentido, é preciso ouvir de forma atenta, interagir e observar as crianças do grupo e 

como este grupo se desenvolve a cada proposta, mas sobretudo entender que o processo de ensino-

aprendizagem na Educação Infantil acontece a todo momento. Crianças de 0 a 5 anos estão em 

constante desenvolvimento através de suas interações e brincadeiras, elementos que as DCNEI 

definem como eixos norteadores da prática pedagógica (BRASIL, 2010).  

A BNCC atribui para cada Campo de Experiências um conjunto de objetivo de 

aprendizagem e desenvolvimento. Assim, os Campos de Experiências devem ser usados e 

explorados apoiados em uma intencionalidade pedagógica, propõe que o professor compreenda e 

organize suas ações através dele.  

Reconhece que os diferentes grupos etários existentes na Educação Infantil possuem 

especificidades, desta forma, diferentes objetivos de aprendizagens e formas de desenvolvimentos. 
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Logo, se organiza da seguinte forma: nas creches bebês (zero a 1 ano e seis meses), crianças bem 

pequenas (1 ano e sete meses a 3 anos e 11 meses) e nas pré-escolas, crianças pequenas (4 anos a 

5 anos e 11 meses). A partir desta classificação é possível orientar as práticas pedagógicas, mas, 

"Todavia, esses grupos não podem ser considerados de forma rígida, já que há diferenças de ritmo 

na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças que precisam ser consideradas na prática 

pedagógica (BRASIL, 2017, p.44)".  

Entendemos até aqui, que os diferentes Campos de Experiências serão tratados com 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento diversos, conforme a faixa etária da criança. Por 

exemplo, o documento aponta que no campo de experiência "traços, sons, cores e formas", um dos 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para bebês deverá ser: "(EI01TS01) Explorar sons 

produzidos com o próprio corpo e com objetos do ambiente (p.48)", já para as crianças bem 

pequenas "(EI02TS01) Criar sons com materiais, objetos e instrumentos musicais, para 

acompanhar diversos ritmos de música (p.48)" e para as crianças pequenas "(EI03TS01) Utilizar 

sons produzidos por materiais, objetos e instrumentos musicais durante brincadeiras de faz de 

conta, encenações, criações musicais, festas (p.48)". 

 É lógico que, no cotidiano das milhares creches e pré-escolas do Brasil, na prática, nem 

tudo sai conforme o currículo orienta. Por mais que tentem, não existe um "tratado prático" de 

imposição às práticas dos professores e ainda nos resta saber se o Estado garante às instituições 

estrutura física e material, para que o profissional que deseja possa desenvolver tais atividades com 

as crianças. Está é uma área de humanidades e educação, não uma ciência exata e no percurso 

diário acontecerá situações não previstas. Toda a estrutura do documento apresentada acima nos 

convida a pensar em duas principais coisas: o trabalho docente e sua autonomia intelectual e o ato 

de experienciar na Educação Infantil.  

É importante falar sobre o trabalho docente e sua autonomia intelectual, pois a BNCC 

(2017) tem como objetivo de servir de referência para os profissionais da EI construírem o currículo 

de sua unidade e é um documento de caráter normativo, ou seja, sendo uma base, um documento 

norteador obrigatório para a construção dos currículos escolares em todo território brasileiro. 

Apesar desse fato, problematizamos até que ponto a BNCC (2017) reorienta a ação do professor a 

ponto de limitá-lo em seu âmbito profissional e participativo, impondo ao mesmo 

encaminhamentos práticos através dos objetivos de cada um dos Campos de Experiências, nossa 

compreensão é de que alguns objetivos, servem quase que como instrução ao fazer docente, seguem 
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dois exemplos: “(EI01TS02) Traçar marcas gráficas, em diferentes suportes, usando instrumentos 

riscantes e tintas (BRASIL, 2017, p. 48)”; “(EI01EF09) Conhecer e manipular diferentes 

instrumentos e suportes de escrita (BRASIL, 2017, p.50)”. Segundo o documento, esses são 

objetivos de aprendizagem de desenvolvimento para bebês de zero a 1 ano e 6 meses. O que nos 

assusta e nos leva a pensar que as pessoas que contribuíram para a construção de tal base nunca 

trabalharam com bebês, pois, são objetivos que estão longe da realidade de vida de um bebê e, não 

acreditamos que essas são as melhores “experiências” que uma instituição escolar deve se debruçar 

a lhes oferecer. 

Quando falamos em processos de educação pensamos logo na qualidade dos profissionais 

envolvidos, sua formação e como isso impacta em resultado, mas esquecemos, muita das vezes, de 

questionar a intenção dos documentos mandatórios que surgem em meio a tantas emergências 

educacionais e sociais, eles surgem em meio a tantas polêmicas políticas e acabam refletindo 

intencionalmente na sociedade.  Nesse sentido, “a autonomia toma força na medida em que o 

professor assume o papel de agente de sua prática respondendo a uma reconfiguração do papel da 

sociedade que passou assumir espaços democráticos (PEREIRA; OLIVEIRA, 2014, p.33)”. A 

autonomia intelectual docente se perde a partir do momento em que existe a intenção de ter um 

“modo de fazer” ou um guia de como o professor deve fazer.   

O art. 3º da LDB (1996) afirma que um dos princípios para ministrar o ensino é “a liberdade 

de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas (p.9)”. Entretanto, quando a BNCC (2017) nos apresenta 

“Campos de experiência” na Educação Infantil e “Objetivos de aprendizagens e desenvolvimento” 

limita e torna o fazer docente um campo de testes e resultados esperados, unifica toda a pluralidade 

que existe neste espaço e ainda tenta padronizar o processo educativo. Para além disso, o docente, 

em alguns casos, não consegue efetivar seus pensamentos e contribuir para a transformação de suas 

crianças e de si mesmo (CUNHA; CEZARI, 2016).  Neste sentido, cabe ao docente a participação 

e a liberdade de ensinar e de aprender no seu espaço, dentro de sua sala de aula.  Por este motivo, 

ainda neste trabalho falaremos sobre a formação de professores, nesses tempos em que o trabalho 

docente caminha entre a autoridade do Estado, a autoridade da escola, sua autonomia e as 

necessidades individuais de suas crianças e o multiculturalismo da sociedade.  
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Entretanto, não há como negar, que a BNCC (2017) é um documento que traz elementos 

importantes que nos faz pensar sobre o direito da primeira infância e sobre a prática de experienciar 

que ampliem suas percepções de si, dos que estão à sua volta e do mundo físico e cultural que a 

cerca, na companhia de seus pares e com seus professores em uma escola ou creche da Educação 

Infantil.  No sentido de experienciar, a BNCC (2017) merece atenção, uma vez que, entra em 

diálogo com a DCNEIS (2010) quando afirma que a criança é um “Sujeito histórico e de direitos 

que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 

coletiva (...) experimenta (BRASIL, 2010, p.12).” e quando diz que: “as práticas pedagógicas que 

compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as 

interações e a brincadeira e garantir experiências... (BRASIL, 2010, p.25)”. Já a RCNEI (1998) 

fala sobre a qualidade das experiências, para contribuir para o exercício da cidadania das crianças 

e afirma princípios como: o respeito à dignidade e aos direitos educacionais da criança e o direito 

à brincadeira, mas como sabemos não tinha caráter mandatório e de certo modo, podemos afirmar 

que apesar de sua importância, ele foi substituído pela BNCC. O RCNEI diz: “a estes princípios 

cabe acrescentar que as crianças têm direito, antes de tudo, de viver experiências prazerosas nas 

instituições (BRASIL, 1998, p. 14)”. O que pensamos é que o ato de experienciar na EI é 

muitíssimo importante, enquanto um direito consolidado, por meio de uma escola que seja 

organizada, onde o educar, cuidar e brincar estejam articuladas em dimensões que valorizam as 

experiências infantis em diálogo com seu grupo de pares e com o educador que desenvolve as 

mediações pedagógicas. 

Em suma, a BNCC (2017) é um documento normativo curricular da Educação Básica e que 

deve ser seguido pelos educadores para se alcançar os objetivos/competências básicas, que 

procuram corroborar com o desenvolvimento infantil em espaços escolares, democratizando a 

Educação Infantil como um direito de toda criança brasileira. 

 O currículo em seu conceito ampliado nos leva aos objetivos. No que diz respeito ao 

currículo escolar, precisamos tratá-lo com o máximo de responsabilidade, pois a escola está 

diretamente relacionada à sociedade (SILVA, 2009). O que se pretende fazer, ou que tipo de adultos 

e sociedade queremos formar com este currículo, quais são os conhecimentos considerados 

legítimos neste currículo? Será que ele é comum? O que é comum? São questionamentos que todos 

aqueles que estão envolvidos na educação devem fazer.  
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A começar pela palavra “comum”. Se tratando de um documento de caráter normativo, é 

válido refletirmos sobre o que seria considerado comum, principalmente na educação de um país 

com tantas diversidades culturais e desigualdade sociais. O que quero com estas indagações é 

deixar claro que educar não é uma tarefa fácil e que trabalhar com crianças pequenas é algo sério. 

Impor um currículo comum para toda nação, traz uma complexidade pelo motivo já acima exposto, 

embora entendemos o desejo de garantir a todas as crianças uma Educação Infantil de qualidade. 

Contudo, reafirmamos que impor um currículo comum à Educação Infantil é subjugar a 

possibilidade de criação dos próprios currículos dos milhares de espaços educativos do Brasil. É 

subjugar a educação popular, diversidade cultural e suas particularidades.  Como afirma, Gomes 

(2007):  

 

Por isso, mais do que uma multiplicidade de culturas, no que se refere ao seu 

número, variedade ou “pluralidade”, vivemos no contexto das diferentes culturas, 

marcadas por singularidades advindas dos processos históricos, políticos e 

também culturais por meio dos quais são construídas. Vivemos, portanto, no 

contexto da diversidade cultural e esta, sim, deve ser um elemento presente e 

indagador do currículo. A cultura não deve ser vista como um tema e nem como 

disciplina, mas como um eixo que orienta as experiências e práticas curriculares 

(p.28). 

 

 Acredito que para a BNCC (2017) não ser só mais um documento cheio de 

intencionalidades, ideologias e distante da realidade é preciso muita resistência, estudos, 

profissionais sérios envolvidos nesta causa e que acreditam em uma educação de qualidade. E, que 

ensaiem diálogos desse documento respeitando às múltiplas realidades desse nosso imenso 

território chamado Brasil, cujo direito à educação, em especial à EI, ainda não se encontra 

universalizado. 

Os documentos e pesquisas que envolvem propostas pedagógicas relacionadas a este 

segmento: Educação Infantil reforçam a importância de uma formação inicial crítica e de 

investimentos públicos na formação continuada dos professores, para que possam ser provocados 

a estudar, compreender e refletir sobre as ideologias presentes nos documentos oficiais.  Desta 

forma, o capítulo a seguir pretende discutir sobre a formação de professores e o perfil do 

profissional da Educação Infantil.  
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CAPÍTULO 4 – O PERFIL DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL E REFLEXÕES 

SOBRE A FORMAÇÃO  

 

 Assim como o conceito de infância, criança e seus direitos mudaram com o passar dos anos, 

é relevante falarmos sobre questões relacionadas à formação e ao perfil dos professores que 

atuaram e atuam na Educação Infantil. Dessa forma, os caminhos que nortearam este trabalho, nos 

trouxeram ao quarto e último capítulo da presente monografia. 

  Com tudo que já vimos até aqui, podemos entender que hoje o espaço da Educação Infantil 

é reconhecido como um lugar de resistência e de existência. Um lugar de potencialidade e de 

construção de conhecimento, entretanto, só se começa a pensar com mais intencionalidade e 

seriedade na formação dos profissionais da EI formalmente, enquanto necessidade de 

investimentos de políticas públicas, quando a Educação Infantil, pela lei, passa a se tornar parte da 

Educação Básica. Antes desse momento, havia ofertas formativas no mercado, tanto por 

instituições públicas como privadas, por ONGs (Organizações Não Governamentais) e por 

Movimentos sociais, mas a formação não era exigida aos profissionais para atuar com as crianças 

pequenas, em especial as que frequentavam as creches, que tinham entre zero e três anos.  A partir 

desse momento passa-se a pensar na formação do profissional que irá atuar na Educação Infantil. 

A LDB (9.394/1996) fala sobre a formação de profissionais da educação no art. 61 e 62. No art. 62 

diz: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício 

do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996, 

p.39). 

 

Ou seja, a LDB, em seu texto diz que a formação mínima para trabalhar na Educação 

Infantil é o nível médio, na modalidade normal. Mas, mesmo sabendo dessa determinação legal e 

de que a Educação Infantil é composta por creche e pré-escola, muitas prefeituras, ainda nos dias 

de hoje, descumprem a lei e não garantem aos agrupamentos infantis com idade de creche esse 

profissional em nível médio. Apresentamos como exemplo de uma cidade onde isso ainda 

acontece: Petrópolis – RJ, como minha orientadora me informou. A estratégia do governo é colocar 

um professor que coordenasse as ações dos servidores de apoio com carga horário de 40 horas nos 
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agrupamentos infantis entre zero e três anos, garantindo a presença de docentes apenas ao pré-

escolar. Já para as outras etapas da Educação Básica, os profissionais que poderão atuar, a LDB 

exige o nível superior. Só que com esta informação podemos levantar vários questionamentos. Um 

deles é o fato da formação mínima para atuar na área, sendo a Educação Infantil a primeira etapa 

da Educação Básica, porque não exigir ter profissionais com nível superior para atuar nela assim 

como em toda Educação Básica?  

Talvez essa seja uma das respostas para a desvalorização social e econômica (salarial) de 

seus profissionais, a não exigência da formação em nível superior, do nosso ponto de vista, parece 

querer informar à sociedade que a Educação Infantil não é importante e que para este grupo de 

crianças não há necessidade de gente bem formada: o que despotencializa a EI como um espaço 

que amplia as experiências sociais e os conhecimentos culturais dos meninos e das meninas que a 

frequentam.  

Aprofundando nossas reflexões sobre as questões formativas não podemos esquecer que 

por muitos anos e em alguns estabelecimentos os profissionais que atuavam na área trabalhavam 

de modo informal. Sobretudo, precisamos entender do que se trata a formação de curso na 

modalidade normal e um pouco de sua breve trajetória.  

O curso normal ou a escola normal surgiu no séc. XIX, devido a grandes mudanças no 

cenário político e educacional. A primeira escola normal no Brasil surgiu no estado do Rio de 

Janeiro, na cidade de Niterói, através de uma Lei nº 10, de 1835. Ainda que inicialmente sem 

sucesso, a escola normal foi a primeira iniciativa para se pensar a formação de professores, 

destinadas exclusivamente para o sexo masculino (TANURI, 2000).  

Embora que, Tanuri afirma: 

 

O insucesso das primeiras escolas normais e os parcos resultados por elas 

produzidos granjearam-lhes tal desprestígio que alguns presidentes de Província 

e inspetores de Instrução chegaram a rejeitá-las como instrumento para 

qualificação de pessoal docente, indicando como mais econômico e mais 

aconselhável o sistema de inspiração austríaca e holandesa dos “professores 

adjuntos”. Tal sistema consistia em empregar aprendizes como auxiliares de 

professores em exercício, de modo a prepará-los para o desempenho da profissão 

docente, de maneira estritamente prática, sem qualquer base teórica (2000, p.65). 

 

Anos depois a primeira escola normal do Rio de Janeiro fechou. Demonstrando 

desconhecimento e possível desinteresse da população pela formação docente. " Pode-se, pois, 
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dizer que nos primeiros 50 anos do Império, as poucas escolas normais do Brasil, pautadas nos 

moldes de medíocres escolas primárias, não foram além de ensaios rudimentares e mal sucedidos” 

(TANURI, 2000, p. 65). 

  Posteriormente as escolas normais começaram a ser reconhecidas, especificamente nos 

anos finais do Império, e com o enriquecimento do currículo e a necessidade de ampliação dos 

requisitos, o público feminino passou-se a ter o direito de ingressar em uma escola normal 

(TANURI, 2000). Sendo assim, teve grande importância para as mulheres, que viram no ingresso 

oportunidade para uma vida profissional. O que antes era quase impossível, uma mulher trabalhar 

fora, tornou-se realidade com o crescimento das escolas normais no Brasil. Esse contexto acentua 

ainda mais a questão da profissão docente, como feminina e não a eleva necessariamente à uma 

boa remuneração em todo país.  

 O papel da escola normal é formar profissionais durante os anos do Ensino Médio 

habilitados para atuar na docência escolar da Educação Básica. Atualmente, para atuar como 

professor da Educação Infantil precisa-se ter formação mínima de nível médio, na modalidade 

normal ou licenciatura no curso de Pedagogia, como já afirmamos ao citarmos a LDB (1996). A 

verdade é que até para serem reconhecidos como professores da Educação Infantil, houve uma 

articulação. Pensavam o magistério como vocação afastando o profissionalismo e desvalorizando 

os profissionais. Só se começa a pensar na formação desses profissionais da EI formalmente, 

enquanto Política Pública, quando a EI, pela lei, se torna parte da Educação Básica. 

Para a continuidade da formação desses profissionais, alguns municípios e o próprio MEC 

se movimentaram/movimentam para investir na formação desses profissionais através de política 

públicas de formação docente. Como o PROINFANTIL (Programa de Formação Inicial para 

Professores em Exercício na Educação Infantil) e o PNAIC (Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa), que são programas estabelecidos e oferecidos pelo MEC.  

 O PROINFANTIL é um curso de nível médio na modalidade normal, a distância, com 

duração de 2 anos, oferecido exclusivamente para profissionais que já atuam na Educação Infantil, 

mas não possuem formação exigida na lei 9.391/96 pelo art. 62. Professores das redes públicas e 

privadas, de creches e pré-escolas municipais e estaduais, poderiam participar deste programa. 

Inicialmente, ele foi pensado sobre tudo para o interior do país, onde há muita carência de escolas 

de formação, mas os estados de São Paulo e Rio de Janeiro também fizeram adesão, pois os quadros 

funcionais de suas redes, ainda continham muitos profissionais atuando na EI sem a especificidade 
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da formação docente, em especial considerando a passagem de muitas creches das Secretarias de 

Programas Sociais para as Secretarias de Educação, após a promulgação da primeira versão da 

LDB. Isso quer dizer que muitas Secretarias Municipais de Educação incorporaram em seus 

quadros profissionais que não compreendiam a importância da dimensão pedagógicas com as 

crianças da EI em idade de creche. 

Já o PNAIC não é totalmente voltado para as crianças da Educação Infantil. Ele tem como 

objetivo alfabetizar crianças e busca atender a meta 5 do PNE que é “Alfabetizar todas as crianças, 

no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino Fundamental (BRASIL, 2014, p.10)”. O 

segmento da Educação Infantil foi incluído no PNAIC em 2017, o documento deixa claro que não 

é antecipação da alfabetização e sim uma formação para professores e tutores desenvolverem 

trabalhos com a oralidade e com a escrita. O PNAIC é destinado para professores que já atuam na 

Educação Infantil, professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos das unidades. No Rio 

de Janeiro, o PNAIC foi organizado pela UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro).  

Além dos programas de formação, o MEC disponibiliza via site documentos importantes 

voltados para professores e gestores de estabelecimentos, um deles é o Diretrizes em Ação – 

Qualidade no dia a dia da Educação Infantil (2015), proposta para encontros de formação 

continuada, com vídeos e textos, pensando no que é mais apropriado para as crianças no dia a dia, 

através dos documentos para EI. Pensando em outras formas e caminhos, o site avisala.org.br 

disponibiliza alguns programas e projetos para as redes públicas de EI e primeiros anos do Ensino 

Fundamental, em todo o país, que podem ser comprados pelos municípios através de licitações 

públicas.  

Existem também, outras iniciativas locais, como é o caso do município de São Gonçalo e 

a Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP/UERJ) 

que de tempos em tempos disponibiliza cursos, fóruns, palestras, seminários abertos para a 

comunidade docente do município, que possibilitam uma formação continuada e estudos voltados 

para a formação docente.  

Muito se discute sobre formação docente. Existem muitas iniciativas que não foram 

citadas neste trabalho, mas as principais iniciativas governamentais foram o PNAIC e o 

PROINFANTIL.  

De certa forma, ainda existem caminhos para se pensar a formação docente e seu 

desenvolvimento. Outros caminhos também me fazem pensar na linha tênue que sempre existiu 
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entre o educar, cuidar e o papel materno que traz o cargo de docente da Educação Infantil como 

afirma Tebet, Martins e Rittmeister: 

 

Nesse  sentido,  os  espaços  da educação  infantil,  situam-se  numa  instância  

social  onde  as  esferas  pública  e  doméstica  se articulam, se chocam e se 

combinam de diferentes formas e essa questão que pode ser traduzida como  a  

feminização  da  educação  infantil  também  é  um  dos  temas  que  surge  com  

grande importância quando discutimos a identidade docente da primeira infância 

(2013, p. 141). 

 

Exemplo da minha própria experiência, que para ser contratada para uma possível vaga 

de professora da Educação Infantil, foi questionada a minha habilidade com crianças e minha 

vivência, se sou mãe ou tia. Ignorando a minha experiência acadêmica. Pois, partimos de um 

pressuposto que para ser professor na Educação Infantil basta ter jeito com criança, ser mãe e 

preferencialmente mulher, assim como nos cursos de formação para professores a maioria são 

mulheres. Na minha formação para Pedagoga na Universidade do Estado do Rio, eu dividi a turma 

com 3 homens apenas e mais de 20 mulheres. São questões que já estão enraizadas na sociedade. 

Atualmente, vejo um grande desafio ingressar na Educação Infantil de uma escola privada 

enraizada de culturas e preceitos sem ter experiência, sem ser mãe e sem ter o curso normal, mesmo 

com formação em Pedagogia.  

 Posso dizer que a um passo da conclusão de minha formação eu me sinto preparada e pronta 

para atuar como professora. Ainda que as minhas experiências práticas tenham sido apenas no 

estágio obrigatório, mas a minha formação em Pedagogia me dá suporte teórico, metodológico e 

científico para assumir essa profissão. Uma vez que, ser professor é uma questão muito mais 

humanitária do que uma ciência exata. São os desafios diários que compõem o fazer docente e o 

sentido da prática. Ainda que, essa afirmação possa ser bastante engajada politicamente, entendo 

como fundamental dar continuidade a minha formação, visando a qualidade e aprimoramento do 

meu trabalho. 

 Paulo Freire nos lembra que:  

 

É preciso que, pelo contrário, desde os começos do processo, vá ficando cada vez 

mais claro que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e re-forma ao 

for-mar e quem é formado forma -se e forma ao ser formado. É neste sentido que 

ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem forrar é ação pela qual um 

sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e acomodado. Não 

há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das 
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diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. 

Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem 

ensina, ensina alguma coisa a alguém. Por isso é que, do ponto de vista gramatical, 

o verbo ensinar é um verbo transitivo relativo. Verbo que pede um objeto direto 

(FREIRE, 1996, p.13). 

 

A importância da formação acadêmica pode-se encaixar perfeitamente neste trecho. Ser 

professor é um ato político, é um compromisso que assumimos na sociedade, por isso a importância 

de uma formação crítica e acadêmica para todas as etapas da Educação Básica.  

 O curso de licenciatura em Pedagogia oferecido pela Faculdade de Formação de Professores 

da UERJ é composto pela versão curricular de 2008 e tem o seguinte fluxograma: 

 

Figura 2 -Fluxograma do curso de licenciatura em Pedagogia. Fonte: alunoonlineuerj.com.br 

São ofertadas cinquenta disciplinas obrigatórias e inúmeras disciplinas eletivas universais 

disponíveis a cada período e nos demais polos da universidade que nos tornam capazes de atuar 

como professora na Educação Infantil e nas séries iniciais. As disciplinas que no meu ponto de 

vista e que nas minhas experiências como aluna me preparou para este segmento, estão mais 
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diretamente ligadas à discussão de infâncias são: Psicologia, Educação Infantil I e II; Educação 

Artes e Ludicidades I, II e III; Literatura Infanto Juvenil I e II; Alfabetização III e IV (abordou 

elementos no sentido amplo na compreensão de processos de alfabetização), Educação Inclusiva, 

Didática e Estágio Supervisionado I em Educação Infantil. Por ser uma estudante trabalhadora em 

uma área distinta da que eu pesquiso, confesso que em alguns momentos sinto frio na barriga ao 

pensar nos desafios que possivelmente irei enfrentar dentro de sala de aula na Educação Básica. 

Contudo, tenho identidade e vontade de atuar na EI, pois percebo que é na Educação Infantil onde 

encontramos potencialidade. É a primeira etapa, importantíssima para a formação do sujeito. Como 

educador, é preciso amar, se comprometer com possibilidade que ela alberga de ampliar as 

experiências culturais infantis.  Caso contrário, nada do que for feito poderá ter sentido para as 

crianças.  

 É preciso defender a Educação Infantil e reconhecer que é um trabalho que merece destaque 

nas questões de financiamentos e políticas públicas. Pensar em uma educação de qualidade 

juntamente com a qualidade de formação dos profissionais é indissociável, portanto, como afirma 

Kramer:  

Tenho defendido a formação como direito a todos os professores/as: formação 

como conquista e direito da população, por uma escola pública de qualidade. 

Podem os processos de formação gerar ou desencadear mudanças? Considero que 

(como disse em outros lugares) as práticas concretas feitas nas creches, pré-

escolas e escolas, e aquilo que sobre elas falam seus profissionais são o ponto de 

partida para as mudanças que se pretende implementar. E elas são sempre feitas 

em conjunto (KRAMER, 2006, p. 128). 

 

Sobre formação docente, é importante dizer que, existem ainda, outras tantas trajetórias de 

formação que não foram citadas neste trabalho. Justamente por sua pluralidade, se pararmos para 

conversar com os milhares de professores das creches e pré-escolas, evidenciaríamos os caminhos 

que muitos percorreram em busca de sua formação.  
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CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS 

 A infância é um lugar único, que todos nós tivemos a oportunidade de passar. Tive que 

voltar e recordar a minha própria infância para iniciar este trabalho, não existe possibilidade de 

falar com propriedade de algo que não vivemos, não estudamos e não conhecemos.  

Apresentar as concepções de infâncias que se constituíram durante os anos e as mudanças 

que foram efetivadas nos documentos para a Educação Infantil foram fundamentais para a 

conclusão deste trabalho e para minha formação inicial como pesquisadora na graduação, que 

enfrentou o desafio de elaborar uma monografia. Concluímos até aqui, que a história da Educação 

Infantil precisa ser relembrada a todo momento para usarmos como referência na construção de 

futuros trabalhos. Força e potencialidade é o espaço da Educação Infantil. Que possamos continuar 

com o desejo de lutar por este segmento. Lutar é pesquisar, lutar é defender ideias que visam o 

bem-estar e a educação de nossas crianças brasileiras. Portanto, salientamos a necessidade de 

políticas de formação para os profissionais da Educação Infantil e apontamos a necessidade da 

compreensão da política educacional brasileira. 

Muitas coisas mudaram desde as primeiras linhas escritas deste trabalho. Foram muitos os 

desafios enfrentados para a conclusão desta presente monografia, enquanto estudante noturna e 

trabalhadora. Concluo com o desejo de pesquisar mais sobre políticas públicas direcionadas para o 

público infantil e acrescento o interesse por pesquisas de questões raciais. Termino este trabalho 

grávida, foi o que mais me impulsionou a finalizar. Gostaria de acrescentar resultados atuais, de 

pesquisas como a do IBGE, mas no momento estamos enfrentando diariamente uma pandemia 

causada por um vírus (SARS-CoV-2).  Compartilho aqui, que em meio a insurgência desse vírus, 

muitos outros estudos sobre infâncias foram publicados, pois a educação nunca para.   
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